
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.587 - RS (2014/0287092-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSTANTINA TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO LUÍS DE AZAMBUJA CORSETTI E OUTRO(S)
  LAURY ERNESTO KOCH 
  MARIANA PORTO KOCH 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o auxílio-alimentação in 
natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT. 
2. Entretanto, quando pago habitualmente e em pecúnia, a verba está sujeita a referida 
contribuição. Precedentes: REsp 1196748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/09/2010; AgRg no AREsp 5810/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/06/2011; AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/5/2014. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.587 - RS (2014/0287092-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSTANTINA TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO LUÍS DE AZAMBUJA CORSETTI E OUTRO(S)
  LAURY ERNESTO KOCH 
  MARIANA PORTO KOCH 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Constantina Turismo Ltda, contra decisão monocrática assim ementada (fl. 

693):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. PRESCRIÇÃO. AÇÃO AJUIZADA 
APÓS A LC 118/2005. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.269.570/MG. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante pugna pelo reconhecimento da não incidência da contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio alimentação, afirmando que não está pacífico 

na jurisprudência desta Corte.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o auxílio-alimentação in 
natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT. 
2. Entretanto, quando pago habitualmente e em pecúnia, a verba está sujeita a referida 
contribuição. Precedentes: REsp 1196748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/09/2010; AgRg no AREsp 5810/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/06/2011; AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/5/2014. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar e se mantêm pelos próprios fundamentos:

Em relação à não incidência contribuição previdenciária sobre o 
auxílio-alimentação, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que "em relação ao auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra 
a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita 
no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida 
exação." (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 28.09.2010). 

In casu, o Tribunal de origem consignou no acórdão recorrido que (fl. 292):
Ocorre que o STJ passou a entender que o pagamento in natura do 
auxílio- alimentação, ou seja, o fornecimento de alimentação pela própria 
empresa, independentemente de o empregador estar ou não inscrito no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, não se reveste de 
natureza salarial, não estando, pois, sujeito à incidência de contribuições 
sociais. Somente seria possível a tributação caso o auxílio-alimentação 
fosse pago em dinheiro (incluindo o fornecimento de tickets), ou 
creditado em conta-corrente, em caráter habitual.
Não há razões, dessa forma, para manter a sentença, mormente porque 
a tese da autora é pela inexigibilidade da contribuição previdenciária 
sobre o vale alimentação pago em pecúnia.
Nessa linha de entendimento, confiram-se:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. INSCRIÇÃO NO 
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PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. 
DESNECESSIDADE.
SÚMULA 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não incide contribuição previdenciária "em relação ao 
auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao 
revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida 
exação" (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 28.9.2010).
2. A Súmula 83/STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto 
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR. SALÁRIO IN NATURA. DESNECESSIDADE DE 
INSCRIÇÃO NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
pagamento efetuado in natura do salário alimentação aos empregados 
não sofre a incidência da contribuição previdenciária, sendo irrelevante 
estar a empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação ao 
Trabalhador - PAT.
2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1.392.454/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 25/11/2011)

Assim, por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido, o que impede o 
conhecimento da insurgência também pelo dissídio pretoriano invocado. 

Cabe salientar que a jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o 

auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir 

natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador 

– PAT. 

Entretanto, quando pago habitual e em pecúnia, incide a referida contribuição. Precedentes: 

REsp 1196748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/09/2010; AgRg 

no AREsp 5810/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/06/2011; AgRg no 

Ag 1392454/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/11/2011; AgRg no 

REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/5/2014. 
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 Cite-se, ainda:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
BASE DE CÁLCULO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE. PAGAMENTO EM 

PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. Conforme assentado na jurisprudência desta Corte, não incide contribuição 
previdenciária sobre a verba paga a título de participação nos lucros e resultados das 
empresas, desde que realizadas na forma da lei (art. 28, § 9º, alínea "j", da Lei n. 
8.212/91, à luz do art. 7º, XI, da CR/88). Precedentes.
2. Descabe, nesta instância, revolver o conjunto fático-probatório dos autos para 
confrontar a premissa fática estabelecida pela Corte de origem. É caso, pois, de 
invocar as razões da Súmula n. 7 desta Corte.
3. O STJ também pacificou seu entendimento em relação ao auxílio-alimentação, 
que, pago in natura, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em 
pecúnia, há a incidência da referida exação. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 
1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/9/2010).

Assim, como as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela decisão 

ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer qualquer consideração complementar à devida 

fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0287092-4 REsp 1.493.587 / RS

Números Origem:  50079064920114047104  RS-50079064920114047104

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTANTINA TURISMO LTDA
ADVOGADOS : LAURY ERNESTO KOCH

MARIANA PORTO KOCH
JOÃO LUÍS DE AZAMBUJA CORSETTI E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSTANTINA TURISMO LTDA
ADVOGADOS : LAURY ERNESTO KOCH

MARIANA PORTO KOCH
JOÃO LUÍS DE AZAMBUJA CORSETTI E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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